[image: image1.wmf]
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E PROFISSIONAL

1

GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E PROFISSIONAL


	INTERESSADA: Universidade Estadual do Ceará                                                                                                                                                                                                                                                                                          
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	SPU Nº  3052741-4
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I – RELATÓRIO 

1. Solicitação de Reconhecimento

Pelo Ofício n. 13/02 – GR, de 20 de março de 2003, o então Reitor da Universidade Estadual do Ceará (UECe), Prof. Manassés Claudino Fon​teles,  encaminha a este Conselho solicitação de reconhecimento do Curso de Licenciatura Plena em Química, ministrado no âmbito do Cen​tro de Ciência e Tecnologia daquela Instituição.

A solicitação vem instruída pela anexação de farta documentação, com​pilada em 6 (seis) volumes, assim discriminados:

a) Volume I    –  Relatório Sucinto  (71 páginas)

b) Volume II   –  Estatuto e Regimento Geral (70 páginas)

c) Volume III  –  Projeto Pedagógico do Curso (39 páginas)

d) Volume IV  – Programas das Disciplinas do Curso (88 páginas)

e) Volume V   – Curricula Vitae dos Professores (371 páginas)

f)  Volume VI  –  Acervo Bibliográfico (33 páginas).

2. Da Comissão Verificadora

Após percorrer, sob n. 03052741-4, o Processo teve seu normal íter junto à Câmara de Educação Superior e Profissional, sendo designada, pela Presidência, Comissão de Verificação, composta de três especia​listas com alta qualificação e experiência, todos portadores de título de doutorado, a saber: João Aldésio Pinheiro (Presidente), Ronaldo Fer​reira do Nascimento e Cláudia Christina Bravo e Sá Carneiro, que prolataram Relatório constante das fls. 4 a 19 apud processum.

3. Aspectos da avaliação

Na avaliação do Curso,  a  Comissão de Verificação pautou-se sob os seguintes​ pontos:
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a) Concepção, finalidades e objetivos;

b) Estrutura curricular;

c) Regime escolar e integralização curricular;

d) Administração acadêmico-escolar;

e) Perfil do corpo docente;

f) Política de qualificação, carreira e remuneração do corpo docente;

g) Biblioteca;

h) Laboratórios e equipamentos;

i) Infra-estrutura física.

4. Visita in loco

Nos dias 17 e 18 de junho de 2003,  A Comissão Verificadora realizou visitas in loco à Universidade Estadual do Ceará, com vistas a:

a) fazer contacto com a Coordenação do Curso, gabinetes de professo​res, laboratórios de aulas práticas e de pesquisa, culmi​nando com reunião com o corpo docente do Curso, em especial os da área de química (no expediente da tarde);

b) reunião com mais de uma centena de alunos do Curso, quando se ouviram críticas, elogios e sugestões sobre o Curso (No turno da noite);

c) verificação das condições de salas de aula, área de lazer, cantina, instalações sanitárias, biblioteca.

5. O relatório da comissão verificadora
Do Relatório da Comissão Verificadora, pinçamos, como pontos principais:

A. Compassos e descompassos


Sob o olhar da Comissão Verificadora, o Projeto Pedagógico do Curso  ajusta-se  às  Diretrizes  Curriculares  traçadas  pela  Resolução  CNE/CES 

8 2002, embora, aqui e ali, tropece ele ao apresentar descompassos entre intenção e gesto – vale dizer entre o plano e o desenvolvimento curricula​res.

Quer-se, de um lado, um licenciado competente, a dominar os conheci​mentos de sua área de intervenção.  Mas, em momento algum, ao se tratar do desempenho curricular, anunciam-se vias concretas para se atingir tal desejo. 
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Estabelece-se, como intenção, a “visão mais geral do estudante”, inclu​indo-se, por isso, no currículo, temáticas “que propiciem a reflexão sobre o caráter, a ética, a solidariedade e a cidadania”.  Mas, ao se tratar sobre como se irá desempenhar tal currículo, nenhuma linha se traça so​bre como isso se vai concretizar.  

O desiderato é emprestar-se à formação do licenciado em química um tom mais humanista, apondo-se, no plano, a inclusão de estágio voltado para o “planejamento e execução de projetos sociais na área de quí​mica”.  Mas, paradoxalmente, o mesmo currículo trata disciplinas que se​riam fundamentais para essa visão humanista – como “Introdução à Filo​sofia”, “Ciência, Tecnologia e Sociedade” e “Química Ambiental” – sob o rótulo de ... “optativas”.

No plano, o que se intenta é uma equilibrada tensão entre prática e teo​ria.  Mas, ao tentar realizar o plano curricular, o envolvimento do aluno com a prática (nas atividades de pesquisa e extensão) é tímida e modesta.


B. Estrutura curricular de transição

A estrutura do Curso, diz o Relatório, caracteriza-se como “de transi​ção”.  E, por isso, ela é ambígua.  Guarda os ranços da tradição e do passado, dos ditos “currículos de conteúdo”.  Por outro lado, porém, de​monstra visíveis esforços por acertar o passo sob o ritmo dos novos refe​renciais decalcados nos currículos centrados nas competências e  nos valores.

Nessa atmosfera, nele, podem-se divisar uma certa confusão entre as feições da licenciatura e do bacharelado.  Às disciplinas da área de quí​mica, empresta-se tom e abordagem iguais às do bacharelado, mesmo sabendo-se que é objetivo da licenciatura formar professores.  Tudo como se a formação docente devesse ficar a cargo unicamente das dis​ciplinas pedagógicas.

C. Regime escolar e integralização do currículo

O Curso oferece, a cada semestre, 60 vagas em seu vestibular: 30 para o turno da tarde e 30 outras para o turno da noite.  Um número que a Comissão de Verificação considera adequado à infra-estrutura básica e às condições do quadro docente (qualificação e dedicação), embora constate limitações no tocante às atividades práticas (laboratórios, es​paço físico, instrumentação e insuficiência de reagentes).
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D. Limitações na administração acadêmico-escolar

No plano deliberativo, a administração do Curso opera-se, em atinên​cia ao que dispõe o Regimento Geral da Universidade, por um colegiado integrado pelo corpo docente do Curso e representação estudantil.

A Coordenação do Curso, no plano executivo, angustia-se, porém, em estreito espaço físico, onde o apoio se faz por uma única secretária, além de parcos equipamentos.

O Coordenador do Curso, no caso, tem qualificação não compatível com a área. É graduado em Farmácia e com mestrado em Saúde Pú​blica, para  atuar num curso de Licenciatura Plena em Química.

E. Perfil dos docentes, o ponto forte do Curso

Titulação foi o traço levado em consideração para o perfil dos docen​tes.  E, sob esse aspecto, a avaliação da Comissão Verificadora, in ver​bis, foi “excelente qualificação”.

Na verdade, 40,74% dos professores do Curso são doutores; 29,63%, mestres; 22,22%, de portadores de certificados de especialização; ape​nas 7,41%, de graduados.

A grande maioria apresenta titulação adequada. Pequenas discrepân​cias, as encontradas.  E 40% dos professores do Curso são aposenta​dos, que, somados a outros tantos em início de carreira, concorrem para um enriquecedor equilíbrio de experiência e juventude.

F. Política de qualificação acertada

Na ótica da Comissão Verificadora, tem sido acertada a política de quali​ficação docente abraçada pela UECe, que optou pela contratação, por concurso, de candidatos já portadores de titulação mais alta.  Com isso, atingiu ela já, em áreas como a de química, os percentuais exigidos por lei de doutores e mestres.

No momento, na área de química, não há necessidade de planos de qualificação a curto prazo.  Eventuais interessados em uma capacitação contínua poderão tomar iniciativa, em termos individuais.
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A Universidade, por outro lado, tem incentivado a produção científica de seus professores, em periódicos e publicações outras dela própria ou em convênio com outras instituições. No que tange à pesquisa, o apoio financeiro opera-se pela FUNCAP e o CNPq.  O Plano de Ascensão Funcional dos Docentes tem o respaldo no Estatuto da Universidade.  E a gratificação de incentivo profissional é matéria regulamentada por Lei. 

G. Biblioteca insuficiente para atender à demanda

A Biblioteca  Central  Antonio Martins Filho, no Campus do Itaperi, a  Co​missão considera-a com infra-estrutura “abaixo dos padrões recomen​dáveis, merecendo expansão para atender à demanda da comunidade universitária”.

Com grau de informatização “razoável”, liga-se ao portal de periódicos da CAPES.  Tem serviço de comutação on line com IBICT/COMUT e BIREME, dentre outros serviços.

Limitações: acervo bibliográfico insuficiente para o Curso, número redu​zido de periódicos, inexistência de uma política de expansão à vista, aquisição lenta de novos títulos. Tem, por outro lado, espaço reservado para obras raras e salas de estudo individualizado e em grupo.

H. Laboratórios e equipamentos limitados

Dois laboratórios, que dão suporte às aulas práticas no Curso, apresen​tam condições de segurança nos termos  da lei. No  entanto,  têm  estreitas  condições espaciais para concentrar turmas para as aulas prá​ti​cas. Limitados também, em variedade e quantidade de reagentes, para a execução de experimentos das disciplinas bem como em termos de quantidade e qualidade dos equipamentos necessários aos experimen​tos.
Em contrapartida, os ”laboratórios de pesquisa”, ao contrário dos desti​nados aos cursos de graduação, apresentam razoável área física e boa infra-estrutura no que toca a vidraria e reagentes, bem como à quali​dade dos equipamentos disponíveis.

I. Infra-estrutura compatível

A Comissão de Verificação considera a área física onde funciona o Curso de Licenciatura em Química satisfatória e compatível.  Vasta área, com a possibilidade de abrigar uma instituição de ensino superior inteira e para o trânsito 
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de alunos, professores, funcionários e visitantes. Salas de aula em condições razoáveis. Restrições, apenas, às instalações para as aulas práticas e aos laboratórios. Áreas de circulação adequadas.  Os sanitários mereceriam “melhores condições”. Vasta a área, oferece ela condições para a expansão física da Instituição.

J. Posição da Comissão Verificadora

Ao concluir sua análise, a Comissão verificadora “toma a liberdade” (sic) de, “no intuito de contribuir com a melhoria do Curso”, sugerir um rol de oito medidas. E, antes de sua opinião a este Conselho, apresenta três importantes “considerandos”:

a) A Universidade Estadual do Ceará alcançou “elevado está​gio de consolidação” e hoje dispõe de “inegável potencialidade”;

b) Nesse quadro, conquistou ela condições e tradição que a ca​pacita a formar professores de Química da melhor qualidade e pa​drão de excelência;

c) Na situação atual, o Curso de Licenciatura Plena em Quí​mica apre​senta condições satisfatórias, não apenas para o seu fun​cio​namento como, sobretudo, para promover os ajustes que se im​põem para a superação dos problemas detectados.

Daí, a sugestão a este Conselho para que reconheça o Curso em ques​tão, induza a Universidade a proceder à sua reformulação com vis​tas ao atendimento das novas diretrizes, dando-se afinal, aos alunos in​gressos a partir de 2000 e 2001 a opção de escolher a estrutura curricu​lar a seguir.

II – CONSIDERAÇÕES DO RELATOR

1. Reagentes em busca de uma “química”

Fazemos nossas, as análises e conclusões da Comissão Verificadora. Na verdade, tal como está, o currículo do Curso de Licenciatura em Quí​mica da Universidade Estadual do Ceará guarda visível marca da “tran​si​ção” entre o tradicional e o novo.

Pressente-se, nele, o descompasso entre o planejamento e o desen​volvimento de um currículo, entre gesto e intenção, entre as feições do bacharelado e da licenciatura. Mas, sobretudo, uma visão mecanista de  currícu-
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lo. Em outros termos, o currículo onde as partes simples​mente se sequenciem sem que se soldem em um todo articulado. Tudo como, na canção “Vatapá”, de Dorival Caymmi, “primeiro o fubá, depois o dendê”, à procura de “uma nega baiana que saiba mexer” ...  Ou, em metáfora mais próxima da vida acadêmica, de reagentes à procura de uma “química” (sem trocadilhos) que as torne em uma ambicionada rea​ção...

Essa perspectiva parece relegar, à condição de “pedaços”, plano e de​senvolvimento curriculares, disciplinas e as áreas de estudo, teoria e prática (ensino, pesquisa e extensão), tornando-os um todo, como se em ecológica teia. 

2. A “excelente qualificação”

Num jogo entre as condições favoráveis e as desfavoráveis do Curso, tem, sim, a UECe potencialidades para a superação dos pontos aponta​dos como negativos.  E, a nosso ver, a principal delas reside na qualifi​cação considerada “excelente” dos professores do Curso.  Afinal, toda escola é, diz-se, o que são seus professores, mesmo que a “excelência”, no caso, tenha se restringido ao plano da titulação formal do quadro do​cente, quando sabemos que “o valor mais alto que se alevanta”, na ativi​dade docente, mede-se em seu desempenho na sala de aula e na dedi​cação aos alunos.

3. O lugar de minus valia da graduação e da licenciatura

Há ponto outro a se tornar reflexão quando da revisão da atual pro​posta curricular: o do lugar de minus valia que, na tradicional cultura de nossas universidades é dado à graduação e à licenciatura.  Nas entreli​nhas e no entretexto do Relatório apresentado pela Comissão Verifica​dora, há referências, aqui e ali, a esse desprestígio.  A Comissão se re​fere à precariedade dos laboratórios de ensino, em contraste com os re​servados à pós-graduação e à pesquisa.  E, se mais fundo formos, ire​mos descobrir, no sistema de valores de nossas universidades, o valor quase de “castigo” que, na vida universitária, é dado ao ensino de gradu​ação, em particular, à licenciatura, esta de menor prestígio que o bacha​relado.

III – VOTO DO RELATOR

Ante o exposto e fazendo votos em direção a que a Universidade Esta​dual do Ceará (UECe) volte seus olhos, com maior ênfase,  para o chão de seus cursos de graduação, somos de parecer favorável a que:
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a) reconheça-se o Curso de Licenciatura Plena em Química da Uni​versidade Estadual do Ceará, em sua atual estrutura, carac​terizada como “de transição”, com base em Resolução sem nú​mero, do antigo Conselho Federal de Educação, de 23.10/62, num benefício restrito aos alunos que, nesse curso, ingressaram no período entre 1996 a 1999, desde que cumpram (ou venham a cumprir) carga horária que perfaça o cômputo mínimo de 2.500 (duas mil e quinhentas) horas;

b) exija-se à Universidade Estadual do Ceará que reformule o Curso de Licenciatura Plena em Química, sob as Diretrizes Curriculares constantes das Resoluções CNE/CES n. 1, de 18/02/2002, e CNE/CP n. 2, de 19/02/2002, com carga horária de 2.800 horas, bem como de resoluções outras emanadas deste Conselho;

c) o novo currículo, ao invés de nos conteúdos, centre-se em valores e competências. E que, desta feita, valores como “ética”, “cidadania”, “solidariedade” e “responsabilidade social” não quedem, abstratos e vagos, no plano curricular, como intenções dissociadas da prática.  Mas que, ao contrário, transversalizem eles todo o currículo – áreas de estudo, disciplinas, aulas práticas, estágio e programas de extensão dos alunos junto à Comunidade;
d) uma vez reestruturado aludido Curso, a ele tenham acesso os alunos porventura aprovados em processo seletivo realizado a partir 2002, assegurando-se, porém, aos que, por via de processo seletivo de 2000 e 2001, nele ingressaram, o direito de escolha entre a antiga e a nova estrutura curricular.
e) encaminhe-se, por fim, à Universidade Estadual do Ceará, como anexo a incorporar este Parecer, cópia do ponderado e arguto Relatório da Comissão de Verificação, com as sugestões nele contidas.
IV – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará aprovou o voto do Relator.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 5 de novembro de 2003.
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V – DECISÃO DO PLENÁRIO

Por unanimidade, o Plenário aprovou a decisão da Câmara.

Sala das Sessões do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 5 de novembro de 2003.

MARCONDES ROSA DE SOUSA

Relator

EDGAR LINHARES LIMA

Presidente da Câmara, em exercício
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 GUARACIARA BARROS LEAL

             Presidente do CEC
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